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1. INTRODUÇÃO 

O presente Relatório ð Relatório Ambiental ð constitui a 2ª Fase 2ª Etapa da Avaliação Ambiental Estratégica da 

Revisão do Plano Diretor Municipal da Ponta do Sol. 

Os Instrumentos de Gestão Territorial estão sujeitos ao regime de Avaliação Ambiental Estratégica, definido pelo 

Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, de acordo com o Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na sua 

redação atual. 

De acordo o Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, òa avalia«o ambiental de planos e programas pode ser 

entendida como um processo integrado no procedimento de tomada de decisão, que se destina a incorporar uma 

s®rie de valores ambientais nessa mesma decis«o.ó 

A Avaliação Ambiental Estratégica é um processo onde um conjunto de procedimentos é encadeado, devendo 

decorrer em paralelo com a elaboração do próprio Plano, desempenhando desta forma o seu papel de facilitador 

da decisão e de integração das questões ambientais e de sustentabilidade. 

O objetivo da elaboração da Avaliação Ambiental Estratégica de Planos é fornecer dados, informação aos 

responsáveis pela elaboração do Plano, facilitando o processo de planeamento do mesmo. Através desta 

avaliação pretende-se produzir um Plano melhor, onde sejam integradas as dimensões Ambiente e 

Sustentabilidade, contribuindo para a melhoria das práticas de Gestão Territorial. 

Nos pontos 2 a 5 do presente documento é feita uma síntese relativamente à fase anterior do processo de 

Avaliação Ambiental Estratégica da Revisão PDM da Ponta do Sol. 
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2. OBJETIVOS E METODOLOGIA DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 

O objetivo da elaboração da Avaliação Ambiental Estratégica da Revisão do Plano Diretor Municipal da Ponta do 

Sol é fornecer dados, informação aos responsáveis pela elaboração do Plano, facilitando o processo de 

planeamento do mesmo. Através desta avaliação pretende-se produzir um Plano melhor, onde sejam integradas 

as dimensões Ambiente e Sustentabilidade, contribuindo para a melhoria das práticas de Gestão Territorial. 

A Avaliação Ambiental Estratégica deve ser um processo articulado com o processo de elaboração do Plano, nas 

suas diferentes fases, de modo a poder desempenhar o seu principal objetivo, garantir que os efeitos ambientais 

das soluções adotadas no Plano são tomados em consideração durante a sua elaboração, assegurando uma 

abordagem estratégica da ação de planeamento. 

O Plano Diretor Municipal da Ponta do Sol teve a sua 1ª publicação em Julho de 2002 através da Resolução do 

Governo Regional da Madeira n.º 1/2002/M. Em Fevereiro de 2007 a Câmara Municipal da Ponta do Sol deliberou 

proceder à Revisão do Plano Diretor Municipal da Ponto do Sol. Assim, e atendendo à legislação em vigor, será 

poss²vel òidentificar, descrever e avaliar eventuais efeitos significativos no ambiente resultante da aplicação do 

planoó, e, sempre que poss²vel, formular òalternativas razo§veisó bem como a ado«o de òsolu»es inovadoras 

mais eficazes e sustent§veisó, e desta forma desempenhar o objetivo da Avaliação Ambiental Estratégica. 

A metodologia desenvolvida para a Avaliação Ambiental Estratégica da Revisão do Plano Diretor Municipal da 

Ponta do Sol tem por base o òGuia de Boas Pr§ticas para a Avalia«o Ambiental Estrat®gicaó [18] e òGuia da 

Avalia«o Ambiental dos Planos Municipais de Ordenamento do Territ·rioó [10].  

O esquema da Figura 1 apresenta a metodologia geral da Avaliação Ambiental Estratégica da Revisão do Plano 

Diretor Municipal, onde se destacam 3 Fases: 

 

Figura 1| Metodologia geral da Avaliação Ambiental Estratégica da Revisão do Plano Diretor Municipal da Ponta do Sol. QRE: Quadro de Referência Estratégico; 

QE: Questões Estratégicas; FL: Fatores da Legislação; FCD: Fatores Críticos para a Decisão; ERAE: Entidades com responsabilidade Ambiental Específica; RA: 

Relatório Ambiental; RNT: Resumo Não Técnico 

A 1ª Fase, materializada no Relatório de Definição do Âmbito e Alcance, pretende definir a dimensão estratégica 

do objeto de avaliação, isto é, a perceção das intenções e objetivos a alcançar com a Revisão do Plano Diretor 

Municipal. Pretende, igualmente, identificar as dimensões de análise relevantes no processo de tomada de 
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decisão ð os Fatores Críticos para a Decisão ð assegurando desta forma a objetividade e focagem da Avaliação 

Ambiental Estratégica. 

A identificação dos Fatores Críticos para a Decisão resulta da análise e cruzamento dos seguintes elementos:  

 Quadro de Referência Estratégico que reflete as orientações políticas dos vários sectores em matéria de ambiente e 

sustentabilidade, com os quais o Plano se deve compatibilizar. Pretende-se estabelecer a ligação/afinidade do objeto 

de avaliação com os objetivos estratégicos definidos nos planos e programas que fazem parte do Quadro de 

Referência Estratégico. 

 Questões Estratégicas definem de forma clara dos objetivos e linhas de força associadas ao objeto de avaliação, 

expressando as intenções do Plano, que serão posteriormente materializadas num modelo de uso, ocupação e 

transformação do solo. 

 Fatores da Legislação definidos no Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho (biodiversidade, população, saúde 

humana, fauna, flora, solo, água, atmosfera, fatores climáticos, bens materiais, património cultural, arquitetónico e 

arqueológico e paisagem) e outros que sejam pertinentes e relevantes, de modo a refletir o âmbito da Avaliação 

Ambiental Estratégica. 

Através da identificação destes 3 elementos, serão selecionados Fatores Críticos para a Decisão. Para cada Fator 

Crítico para a Decisão serão definidos critérios de avaliação e respetivas dimensões de análise/indicadores, cuja 

informação será condicionada à informação disponível.  

Nesta Fase será igualmente assegurada a participação de todas as partes interessadas. Assim, será determinado 

o contexto institucional ð as Entidades com Responsabilidade Ambiental Específica (ERAE) a envolver ð bem 

como a estratégia de comunicação a efetuar durante as várias fases do processo, às ERAE e ao público em geral. 

Na estratégia de comunicação importa verificar o tipo de público a envolver, a forma de comunicação, o método e 

a calendarização. 

A 2ª Fase, cujo resultado final é a elaboração do Relatório Ambiental, consiste na análise das opções de 

ordenamento desenvolvidas em sede da Revisão do Plano Diretor Municipal da Ponta do Sol, relativamente aos 

Fatores Críticos para a Decisão definidos na 1ª Fase da Avaliação Ambiental Estratégica e respetivas dimensões 

de análise/indicadores.  

Os Fatores Críticos para a Decisão definidos e apresentados na 1ª Fase irão integrar a 2ª Fase do processo. Para 

cada Fator Crítico para a Decisão será efetuada uma análise de tendência dos mesmos na área de intervenção, 

de acordo com as dimensões de análise/indicadores definidos. Será efetuada uma análise das oportunidades e 

riscos das opções de ordenamento do Plano relativamente aos Fatores Críticos para a Decisão definidos.  

Nesta fase serão igualmente desenvolvidas diretrizes de planeamento, monitorização, gestão e avaliação de 

modo a prevenir, evitar e/ou reduzir os efeitos significativos que possam surgir da implementação do Plano, a fim 

de identificar atempadamente e corrigir efeitos negativos não previstos, bem como monitorizar e controlar os 

efeitos positivos. Desta forma, pretende-se assegurar o contributo da Avaliação Ambiental Estratégica nas 

dimensões Ambiente e Sustentabilidade. 
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Após a receção dos pareceres resultante das consultas efetuadas às ERAE relativamente ao Relatório Ambiental 

preliminar, os mesmos serão analisados e incorporados, sempre que seja pertinente, no Relatório Ambiental final. 

Será igualmente elaborado o Resumo Não Técnico de acordo com a alínea i) do n.º 1 do artigo 6º do Decreto-Lei 

n.º 232/2007, de 15 de Junho.  

Na 3ª Fase do processo será elaborada a Declaração Ambiental de acordo com o exigido no Decreto-Lei n.º 

232/2007, de 15 de Junho, após aprovação da Revisão do Plano Diretor Municipal da Ponta do Sol. 

Parece-nos importante salientar que a legislação referente ao processo de Avaliação Ambiental Estratégica, bem 

como os guias desenvolvidos, não referem uma metodologia específica, sendo meramente indicativos para a 

execução deste processo. Desta forma, existe alguma liberdade para desenvolver uma metodologia e ajustá-la a 

cada caso específico, sempre que necessário. 

Neste sentido, a equipa técnica optou por escolher uma metodologia que melhor se ajusta e que lhe parece mais 

correta para este processo, introduzindo algumas nuances relativamente ao que consta dos guias metodológicos 

referenciados na bibliografia. Assim, considera-se para efeitos deste relatório os Fatores da Legislação como 

aqueles que se encontram descritos na legislação, e Fatores Críticos para a Decisão aqueles que serão 

analisados e avaliados e que irão conferir a focalização e objetividade deste processo de avaliação ambiental. 
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3. OBJETO DE AVALIAÇÃO 

A Revisão do Plano Diretor Municipal da Ponta do Sol e os seus objetivos e intenções constitui o objeto da 

Avaliação Ambiental Estratégica.  

Assim, de modo a perceber quais os objetivos e/ou intenções desta Revisão foi tomado como referência para a 

defini«o dos objetivos o documento òRelat·rio de Fundamenta«o da Revis«o do Plano Diretor Municipal da 

Ponta do Soló [24].  

O Plano Diretor Municipal de Ponta do Sol entrou em vigor em 2002, com a publicação da Resolução do Governo 

Regional da Madeira n.º 1/2002/M, de 11 de Julho, publicada no Diário da República n.º 195, 1º - B, de 24 de 

Agosto de 2002, tratando-se desta forma de uma revisão que ocorre antes do período de vigência deste 

instrumento.  

As razões que motivaram esta decisão, advêm da necessidade de elaborar o Plano com base em nova 

cartografia, atualizada e digitalizada, de modo a superar os diversos constrangimentos que a mesma tem 

colocado ao exercício de gestão urbanística municipal. O atual instrumento foi elaborado com uma cartografia 

desatualizada, em suporte analógico, verificando-se na mesma incorreções e discrepâncias entre as várias 

plantas que constituem o Plano, bem como desajustes relativamente ao território e incompatibilidades em relação 

a traçados de infraestruturas.  

Para além dos problemas de cartografia e o seu prejuízo na gestão urbanística, verifica-se que o atual instrumento 

tem-se constituído como entrave ao desenvolvimento, principalmente ao nível das intenções de edificação, 

nomeadamente nos centros urbanos, ou mesmo de eventuais investimentos privados de relativa dimensão, tanto 

ao nível comercial como turístico.  

Passados 10 anos desde a entrada em vigor do atual PDM, torna-se necessário elaborar uma análise da evolução 

dos principais indicadores económicos, sociais e ambientais e uma compatibilização com novas realidades 

regulamentares e com uma série de instrumentos de gestão territorial que têm vindo a ser produzidos nos últimos 

anos.  

Face ao exposto, é intenção do presente processo de Revisão as seguintes ações: 

 Promover o registo e a compatibilização das principais redes de infraestruturas existentes; 

 Promover a compatibilização entre os elementos que constituem o Plano, nomeadamente a Planta de 

Ordenamento, a Planta de Condicionantes e o Regulamento; 

 Criar as condições necessárias e adequadas, a nível regulamentar, para o desenvolvimento do concelho, mantendo 

e potenciando as suas singularidades; 

 Rever o modelo de delimitação dos aglomerados urbanos, de modo a atenuar a tendência de ocupação dispersa e 

otimizar a utilização dos recursos, equipamentos e infraestruturas existentes; 

 Assegurar a compatibilização do PDM com os planos e projetos aprovados com incidência territorial; 
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 Implementar um Sistema de Informação Geográfica, de modo a agilizar e tornar mais transparentes e acessíveis os 

processos de gestão; 

 Enquadrar a atual legislação que se relaciona diretamente com a elaboração dos PMOT. 

De acordo com o Relat·rio de Fundamenta«o supracitado, foi assumido como des²gnio global òconstituir o 

concelho de Ponta do Sol como uma nova polaridade, com sustentada, renovada e reforçada relevância, no 

contexto territorial onde se insere.ó Para o efeito, ser«o necess§rias interven»es em 3 dom²nios: 

 Promoção do desenvolvimento económico-social; 

 Promoção da qualidade de vida das populações residentes e visitantes; 

 Qualificação ambiental do concelho. 

Estes três domínios consubstanciam-se num conjunto de objetivos programáticos, a saber: 

1. Elaboração de cartografia digital atualizada; 

2. Articulação com outras estratégias de desenvolvimento decorrentes de projetos estruturantes de âmbito 

supramunicipal no contexto regional; 

3. Adequação dos limites dos aglomerados urbanos do concelho, assente em critérios de nuclearização; 

4. Atualização do desenho urbano e clarificação regulamentar; 

5. Intervenções potenciadoras das singularidades existentes ou a desenvolver (qualificação do sector hoteleiro 

e restauração, do património edificado e paisagístico, etc.); 

6. Intervenções promotoras do reforço das condições básicas da qualidade de vida e da matriz de atividades 

do concelho. 

Os cenários prospetivos traçados para a Revisão do Plano Diretor Municipal da Ponta do Sol apontam no sentido 

de: 

1. Apoio ao empreendedorismo empresarial e ao investimento diferenciador 

 Via verde ao emprego ð fator transversal 

 Criação de gabinete de apoio ao empreendedorismo 

 Apoio nos processos de licenciamento e de instrução de candidaturas a financiamento 

 Estratégia de atração ao investimento diferenciador, aos níveis turísticos, comercial, cultural ou industrial 

 Otimização do potencial turístico ligado a projetos diferenciadores a nível regional, bem como do previsto no plano 

de ordenamento do território 

2. Valorização do mundo rural e promoção dos produtos endógenos 

 Fomento das atividades agrícolas tradicionais, nomeadamente fruticultura, floricultura e hortícola 

 Reforço do investimento tecnológico, tendo em vista alguma exportação 

 Promoção do associativismo, da competitividade e inovação 

 Assumir e defender a paisagem humanizada, ligada às atividades agrícolas como fator capital de manutenção e 

valorização do produto turístico ligado à RAM 

 Promoção do mundo rural ð apoio à instalação de atividades complementares como turismo em espaço rural 

(unidades de turismo em espaço rural, quintas madeirenses), percursos temático-pedagógicos, núcleos 

museológicos, etc. 
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3. Proteção e aproveitamento racional dos valores e recursos naturais 

 Reforço dos parâmetros ambientais concelhios 

 Melhoria da capacidade e eficácia das redes de infraestruturas 

 Promoção do ordenamento dos espaços florestais 

 Delimitação da estrutura ecológica municipal, como reforço de sustentabilidade 

 Reforço e promoção da utilização gradual das energias renováveis (eólica, solar e outras) 

 Delimitação e ordenamento das áreas de indústria extrativa 

 Promoção turística sustentada dos espaços naturais, de acordo com o seu potencial turístico e a sua capacidade 

de carga 

 Promoção do recurso mar enquanto mais-valia dinâmica de aproveitamento turístico 

4. Valorização do património e qualificação urbana 

 Valorização e qualificação dos espaços públicos nos aglomerados urbanos 

 Elaboração de planos de pormenor de salvaguarda e valorização dos centros históricos ou núcleos urbanos 

originais da vila da Ponta do Sol e da Madalena do Mar 

 Inventariação do património edificado ð carta do património, com indicação do regime de intervenção, usos 

compatíveis e área de proteção 

 Defesa e valorização do património edificado ligado às atividades agrícolas (muros, caminhos e veredas, levadas, etc.) 

 Levantamento do património arqueológico eventual, nomeadamente o industrial ligado às atividades de 

transformação de produtos agrícolas  

 Desenvolvimento de programas de animação turística concelhia, ligadas ao património edificado, natural e cultural 

5. Aposta na formação e na sociedade de informação 

 Apoio à criação de oferta complementar de formação 

 Desenvolvimento da opção de formação profissional nas áreas do ambiente e energias renováveis, espaços verdes, 

turismo rural, agricultura biológica e novas tecnologias 

 Reforço da qualificação, inversão do défice de competências formativas 

 Reforço da coesão social, da igualdade de géneros e de oportunidades 

 Reforço do potencial de emprego e da fixação de população jovem ativa 

 Desenvolvimento de programas de intervenção com o tecido empresarial para ações de formação tecnológica 

específica 

6. Promoção da identidade e coesão territoriais 

 Diminuir a periferia e dependência concelhia, criando um ambiente propício ao investimento 

 Otimizar redes de transportes públicos ð horários e frequências à generalidade dos núcleos urbanos concelhios 

 Reforçar a imagem do concelho, aglutinando nela as suas características únicas, a sua diversidade paisagística, a 

sua riqueza patrimonial, a sua tradição cultural e o seu valioso legado histórico, bem como a sua vontade de 

desenvolvimento em qualidade 
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4. DEFINIÇÃO DOS FATORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO 

4.1. QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO 

Foram considerados os seguintes documentos de referência estratégica pertinentes para a avaliação, em vigor ou 

em elaboração, constituindo o Quadro de Referência Estratégico: 

 Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 (QREN) 

 Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS) 

 Estratégia Nacional para a Conservação da Natureza e Biodiversidade (ENCNB) 

 Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) 

 Plano de Ordenamento do Território da Região Autónoma da Madeira (POTRAM) 

 Plano de Ordenamento Turístico da Região Autónoma da Madeira (POT)  

 Plano Regional da Água da Madeira (PRAM) 

 Plano Estratégico de Resíduos da RAM (PERRAM) 

 Plano da Política Energética da RAM (PPERAM) 

 Plano Regional da Política do Ambiente (PRPA) 

 Programa de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma da Madeira (PDRu) 

 Plano de Ordenamento da Orla Costeira Câmara de Lobos-Ponta do Pargo (POOC CL-PP) 

 Plano de Ordenamento e Gestão da Laurissilva da Madeira (POGLM) 

 Plano de Ordenamento e Gestão do Maciço Montanhoso Central da Ilha da Madeira (POGMMC) 

4.2. QUESTÕES ESTRATÉGICAS 

As Questões Estratégicas são aquelas que expressam a intenção de elaboração do Plano. Assim, e atendendo 

aos objetivos definidos para a Revisão do Plano Diretor Municipal, foram sistematizadas as seguintes Questões 

Estratégicas: 

1. Apoio ao empreendedorismo empresarial e ao investimento diferenciador 

2. Valorização do mundo rural e promoção dos produtos endógenos 

3. Proteção e aproveitamento racional dos valores e recursos naturais 

4. Valorização do património e qualificação urbana 

5. Aposta na formação e na sociedade de informação 

6. Promoção da identidade e coesão territoriais 

As Questões Estratégicas identificadas para a Revisão do Plano Diretor Municipal da Ponta do Sol integram as 

dimensões Ambiental, Económica e Social, consideradas as dimensões base do Desenvolvimento Sustentável. 

Na Tabela 1 é evidenciada a ligação, afinidade entre as Questões Estratégicas e o Quadro de Referência 

Estratégico definido para este Plano. 
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Tabela 1|Matriz de afinidade resumo entre as Questões Estratégicas e o Quadro de Referência Estratégico 

 

 Afinidade inferior a 50%  Afinidade igual ou superior a 50% 

4.3. FATORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO 

Os Fatores Críticos para a Decisão (FCD) resultam de uma análise 

integrada do Quadro de Referência Estratégico, das Questões 

Estratégicas e dos Fatores da Legislação (Figura 2). 

Como já foi explicitado anteriormente, estes FCD constituem-se 

como os temas-chave a considerar no âmbito da avaliação, 

conferindo-lhe a focagem e seletividade necessária para se 

constituir como um processo de natureza estratégica. 

A definição dos mesmos resulta da interação de três dimensões 

que procuram fornecer informação sobre as macropolíticas 

públicas que influenciam o Plano, os objetivos deste e os 

òestadoó atual dos fatores ambientais suscetíveis de vir a ser afetados pelo Plano. 

Desta forma, do conhecimento das inter-relações positivas e/ou negativas que se estabelecem entre estas três 

dimensões, sugerem-se um conjunto de dimensões críticas de análise e que deverão ser objeto de um estudo 

mais aprofundado, em fase de Relatório Ambiental. 
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Figura 2| Elementos que integram a determinação dos Fatores 

Críticos para a Decisão 
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Os fatores considerados são aqueles que podem causar eventuais efeitos significativos ð positivos e/ou negativos ð 

resultantes da aplicação do Plano, e sobre os quais a Avaliação Ambiental Estratégica se deve debruçar. 

Assim, para o caso da Revisão PDM da Ponta do Sol, os Fatores Críticos para a Decisão propostos são: 

 DINÂMICA TERRITORIAL 

 DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

 VALORIZAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS E CULTURAIS 

 POTENCIAL HUMANO 

A Tabela 2 apresenta a relação entre dos Fatores Críticos para a Decisão propostos para a Revisão PDM da Ponta 

do Sol e os fatores apresentados na legislação: 

Tabela 2|Relação entre os Fatores Críticos para a Decisão e os Fatores Ambientais. 

FATORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO FATORES AMBIENTAIS 

DINÂMICA TERRITORIAL 

Solo 

Água 

Flora 

Paisagem 

População 

Bens Materiais 

DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

População 

Bens Materiais 

Paisagem 

VALORIZAÇÃO DOS RECURSOS 

NATURAIS E CULTURAIS 

Solo 

Água  

Paisagem 

Biodiversidade, Fauna e Flora 

Património cultural 

População e Saúde Humana 

POTENCIAL HUMANO 
População 

Bens Materiais 

4.4. CRITÉRIOS E DIMENSÕES DE ANÁLISE/INDICADORES PARA A AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

ESTRATÉGICA  

Os critérios de avaliação e dimensões de análise/indicadores definidos para cada Fator Crítico para a Decisão 

encontram-se dispostos na Tabela 3. Nesta fase do processo de Avaliação Ambiental Estratégica, será feita uma 

análise de tendências, serão avaliadas as oportunidades e riscos referentes ao Plano, relativamente aos critérios e 

indicadores definidos. 

As dimensões de análise/indicadores utilizados pretendem auxiliar o apoio à decisão. Assim, a avaliação das 

dimensões de análise/indicadores deve ser feita de forma transversal, de modo a cruzar a informação e permitir 

uma melhor e mais adequada avaliação dos Fatores Críticos para a Decisão. 
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Tabela 3|Critérios de Avaliação e Dimensões de Análise/Indicadores para os Fatores Críticos para a Decisão da Revisão PDM da Ponta do Sol 

FATORES CRÍTICOS 

PARA A DECISÃO 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DIMENSÕES DE ANÁLISE/INDICADORES  

DESAGREGAÇÃO 

GEOGRÁFICA* 
FONTE DE PESQUISA 

Dinâmica Territorial 

Evolução do uso do solo 

Evolução do uso do solo Municipal Município 

Área afeta à ocupação urbana Municipal Município 

N.º de licenças e autorizações de construção Freguesia Município/INE/DREM 

Densidade habitacional Freguesia INE/DREM 

Variação da densidade populacional Freguesia INE/DREM 

Conflitos de uso com áreas protegidas e Rede Natura 2000 Municipal Município 

Riscos 

N.º de incêndios e Área ardida Municipal DRF 

Perigosidade de incêndio Municipal DRF 

Movimentos de massa de vertente e Erosão Hídrica do solo Municipal Vários 

População e bens vulneráveis ao risco Municipal Município 

Desenvolvimento 

Económico 

Turismo 

N.º total de camas turísticas e n.º estabelecimentos Municipal INE/DREM/Turismo da Madeira 

N.º camas turísticas em espaço rural e n.º de estabelecimentos Municipal INE/DREM/Turismo da Madeira 

Evolução do n.º de dormidas Municipal DREM 

Duração média da estadia Municipal INE 

N.º de postos de trabalho criados (alojamento, restauração e atividades imobiliárias) Municipal DREM 

Produtos com potencial turístico Municipal Município/Direcções Regionais 

Espaços previstos para turismo Municipal Município 

Investimento municipal em divulgação turística Municipal Município 

Emprego e Estrutura 

empresarial 

Evolução do n.º de postos de trabalho Municipal INE 

Evolução do emprego por ramo de atividade Municipal INE 

N.º de estabelecimentos instalados por ramo de atividade Municipal INE 

Volume de negócios das sociedades sediadas no concelho Municipal INE 

Evolução da taxa de desemprego Municipal INE/IEM 

Empreendedorismo 

Taxa de constituição de empresas Municipal DREM 

Taxa de dissolução de empresas Municipal DREM 

Incentivos ao empreendedorismo Regional Governo Regional 
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FATORES CRÍTICOS 

PARA A DECISÃO 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DIMENSÕES DE ANÁLISE/INDICADORES  

DESAGREGAÇÃO 

GEOGRÁFICA* 
FONTE DE PESQUISA 

Valorização dos 

Recursos Naturais e 

Culturais 

Valorização/Eficiência dos 

Recursos Naturais 

Consumo Energético por sector de consumo Municipal DGED/DREM 

Produção de energia proveniente de fontes renováveis Municipal EEM/Município 

Estruturas de valorização/eficiência de recursos Municipal AREAM 

Consumo de água nos vários sectores e proporção no consumo total Municipal IGA/INE 

Qualidade Ambiental 

Infraestruturas básicas Municipal IGA/INE/Município 

Qualidade das águas subterrâneas e superficiais, costeiras e consumo humano Municipal PRPA/PRAM/DRAmb 

Resíduos urbanos Municipal Valor e Ambiente 

Receitas e despesas nos domínios da gestão e proteção do ambiente Municipal INE 

Fontes de poluição Municipal Município/PRPA 

Ruralidade 

Área afeta à ocupação agrícola (principal produtos) Municipal Município/Direções Regionais 

Distribuição relativa das classes de ocupação do solo rural Municipal Município/IGP 

Variação de área de solo afeta à RAN Municipal Município 

Património Cultural 

Identificação dos bens patrimoniais 
Municipal SREC/IRHU 

Classificação dos bens patrimoniais 
Municipal SREC/IRHU 

Medidas de salvaguarda do património 
Municipal Município 

Potencial Humano 

Empregabilidade 

N.º de postos de trabalho com qualificação académica Municipal DREM 

Estrutura etária Municipal Carta Educativa 

Formação 

Variação da taxa de ocupação de equipamentos de ensino Municipal Carta Educativa/DREM 

Variação do nível de educação atingido pela população Municipal INE 

Oferta formativa das instituições de ensino existentes Municipal Município 

Programas e investimento na qualificação de recursos humanos Regional Governo Regional 

     * O nível de Desagregação Geográfica corresponde ao nível até onde existe informação, podendo a análise ser efetuada a níveis superiores 
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5. CONSULTA 

O processo de Revisão do PDM obriga à constituição de uma Comissão de Acompanhamento
1

. De acordo com a 

DGOTDU
2

, as ERAE, às quais possam interessar os efeitos ambientais resultantes da execução do Plano, deverão 

integrar a Comissão de Acompanhamento de modo a que nela exerçam as competências consultivas em matéria 

de definição do âmbito da Avaliação Ambiental Estratégica e elaboração do Relatório Ambiental. 

Assim, em Julho de 2007 a Câmara Municipal da Ponta do Sol solicitou ao Secretário Regional do Equipamento 

Social a constituição da Comissão de Acompanhamento, tal como previsto no Decreto Legislativo Regional n.º 8 ð

A/2001/M, de 20 Abril. 

De acordo com o Despacho n.º 4/2008/M de 30de Outubro a Comissão de Acompanhamento para a Revisão do 

plano Diretor Municipal da Ponta do Sol é constituída por: 

 Secretaria Regional do Equipamento  

 Governo Regional 

 Secretaria de Regional do Ambiente e Recursos Naturais 

 Secretaria de Regional do Turismo e Transportes 

 Secretaria de Regional da Educação e Cultura 

 Secretaria de Regional dos Assuntos Sociais 

 Polícia de Segurança Pública 

 Serviço Regional de Proteção Civil e bombeiros da Madeira 

 Instituto do Desporto da Região Autónoma da Madeira 

 Investimentos Habitacionais da Madeira, EPE  

 RAMEDM ð Estadas da Madeira, S.A. 

 Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A. 

 Sociedade de Desenvolvimento Ponta do Oeste 

Em Anexo 1 encontra-se uma tabela com o resumo dos pareceres das ERAE consultadas, no âmbito da 1ª Fase do 

processo de Avaliação Ambiental Estratégica da Revisão do Plano Diretor Municipal da Ponta do Sol. Verifica-se que 

das 13 entidades listadas somente 2 enviaram parecer. 

Em Anexo 2 encontra-se uma tabela com o resumo dos pareceres das ERAE consultadas, no âmbito da 2ª Fase do 

processo de Avaliação Ambiental Estratégica da Revisão do Plano Diretor Municipal da Ponta do Sol. Verifica-se que 

das 13 entidades listadas forma enviados 3 pareceres. 

 

                                                        

1 Funcionamento regulamentado na Portaria n.º1474/2007, de 16 de Novembro 

2 òGuia da Avalia«o Ambiental dos Planos Municipais de Ordenamento do Territ·rioò, Novembro de 2008, DGOTDU e APA 
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6. COMPATIBILIDADE E CONFLITOS ENTRE AS QUESTÕES ESTRATÉGICAS 

Antes de se proceder à análise e avaliação de cada Fator Crítico para a Decisão definido na 1ª Fase do processo, 

apresenta-se uma análise de compatibilidade e conflitos entre os objetivos definidos para a Revisão do Plano Diretor 

Municipal da Ponta do Sol, sistematizados nas Questões Estratégicas, tal como definidas no ponto 4.2. 

1. Apoio ao empreendedorismo empresarial e ao investimento diferenciador 

2. Valorização do mundo rural e promoção dos produtos endógenos 

3. Proteção e aproveitamento racional dos valores e recursos naturais 

4. Valorização do património e qualificação urbana 

5. Aposta na formação e na sociedade de informação 

6. Promoção da identidade e coesão territoriais 

Este exercício tem como objetivo identificar compatibilidades e conflitos entre os objetivos definidos. Apesar de já 

existir uma proposta para o Plano em questão, este exercício vem alertar para os potenciais conflitos que possam 

existir decorrente dos objetivos que se pretendem com a implementação deste Plano, e mais uma vez ajudar nas 

opções a tomar. 

 

Figura 3| Matriz de compatibilidade e potenciais conflitos entre as Questões Estratégicas da Revisão do Plano Diretor Municipal da Ponta do Sol. 

A, B, C ð A aposta na formação e na sociedade de informação apresenta uma sinergia potencial com o 

empreendedorismo empresarial e o investimento, a valorização do mundo rural e promoção dos produtos 

endógenos bem como a proteção e aproveitamento racional dos valores e recursos naturais. Um capital humano 

bem informado e bem formada é uma mais-valia para um conjunto de outras áreas de atuação, permitindo uma 

melhoria no desenvolvimento local. 

LEGENDA

1 1

2 2 Compatibilidade/Sinergia

3 3

4 4 Potencial conflito

5 A B C 5

6 6 Sem relação
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7. EVENTUAIS EFEITOS SIGNIFICATIVOS NO AMBIENTE 

Dando cumprimento à legislação, relativamente à análise dos eventuais efeitos significativos no ambiente 

decorrentes da aplicação do Plano, serve o presente ponto.  

A Revisão do PDM poderá ter efeitos significativos nos Fatores da Legislação, isto é, aqueles que se encontram 

descritos no Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho (biodiversidade, população, saúde humana, fauna, flora, solo, 

água, atmosfera, fatores climáticos, bens materiais, património cultural, arquitetónico e arqueológico e paisagem).  

Assim, aqui importa analisar de que forma a Revisão PDM da Ponta do Sol poderá originar efeitos significativos, de 

forma a ser possível potenciar ou minimizar os mesmos efeitos. Para tal, são definidos um conjunto de parâmetros 

de avaliação destinados a quantificar os efeitos no ambiente: 

 

Na definição dos Fatores Críticos para a Decisão foi feita a relação entre estes e os Fatores da Legislação, pelo 

que estes serão os considerados como aqueles onde possam surtir efeitos significativos. 

7.1. BIODIVERSIDADE, FLORA E FAUNA 

Os efeitos na Biodiversidade, Flora e Fauna com a aplicação da Revisão do PDM prendem-se por: 

 Qualificação urbana: a aferição e melhoria dos aglomerados/núcleos urbanos poderá ter implicações positivas com os 

espaços com interesse natural e paisagístico, pois este processo pretende atenuar a tendência de ocupação dispersa 

e otimizar a utilização dos recursos, equipamentos e infraestruturas existentes podendo ocorrer alguns conflitos de 

ocupação; 

 Preservação dos espaços naturais: a aplicação do Plano apresenta como um dos objetivos o ordenamento do espaço 

florestal bem como a preservação do património natural e paisagístico, pois constitui uma imagem concelhia e ao 

mesmo tempo um potencial turístico. 

Tabela 4|Efeitos significativos na Biodiversidade, Flora e Fauna. 

EFEITO 
NATUREZA DO 

EFEITO 
SIGNIFICÂNCIA TIPO DE EFEITO EFEITO TEMPORAL 

DURAÇÃO DO 

EFEITO 

Qualificação urbana Positivo Significativo Direto Médio prazo Permanente 

Preservação dos espaços 

naturais 
Positivo Significativo Direto Médio prazo Permanente 



GUSTAVO DA CUNHA ð consultoria e promoção de negócios, Lda. 

Avaliação Ambiental Estratégica da Revisão do PDM da Ponta do Sol 

2ª Fase 2ª Etapa | Anális e Avaliação 

21 

0
0

8
p
a
-
2
-
A

M
B
-
R

E
L

T
F

in
a

l
-
0

2
 

7.2. PATRIMÓNIO CULTURAL 

Os efeitos no Património Cultural com a aplicação da Revisão do PDM prendem-se por: 

 Salvaguarda do património e valores culturais: pretende-se no levantamento do património existente e sua consequente 

defesa e valorização, apostando assim numa oferta associado ao património cultural, natural e edificado, seja ele de 

interesse local ou regional, na perspetiva de alicerçar estes recursos a uma imagem de marca concelhia. 

Tabela 5|Efeitos significativos no Património Cultural. 

EFEITO 
NATUREZA DO 

EFEITO 
SIGNIFICÂNCIA TIPO DE EFEITO EFEITO TEMPORAL 

DURAÇÃO DO 

EFEITO 

Salvaguarda do património 

e valores culturais 
Positivo Significativo Indireto Médio prazo Permanente 

7.3. POPULAÇÃO 

Os efeitos na População com a aplicação da Revisão do PDM prendem-se por: 

 Consolidação da matriz rural: pretendendo a valorização do mundo rural, reduzindo potenciais assimetrias, bem como 

reduzir o despovoamento destes territórios; 

 Consolidação das estruturas e aglomerados urbanos: desta forma será promovida a melhoria da ocupação do espaço 

(infraestruturas, redes viárias, equipamentos) promovendo a fixação da população; 

 Apostar no capital humano: apostar numa população mais qualificada e integrada na sociedade atual, permitindo 

melhores oportunidades de emprego. 

Tabela 6| Efeitos significativos na População. 

EFEITO 
NATUREZA DO 

EFEITO 
SIGNIFICÂNCIA TIPO DE EFEITO EFEITO TEMPORAL 

DURAÇÃO DO 

EFEITO 

Consolidação da matriz 

rural 
Positivo Significativo Direto Médio prazo Permanente 

Consolidação das 

estruturas e aglomerados 

urbanos 

Positivo Significativo Direto Médio prazo Permanente 

Reforçar e desenvolver os 

núcleos urbanos 
Positivo Significativo Direto Médio prazo Permanente 

7.4. SAÚDE HUMANA 

Os efeitos na Saúde Humana com a aplicação da Revisão do PDM prendem-se por: 

 Melhoria das infraestruturas urbanas: o Plano tem como intenção a melhoria ou reforço das infraestruturas urbanas que 

promovem a melhoria da qualidade ambiental consequentemente uma melhor qualidade de vida da população, 

contribuindo para a salubridade da população; 

 Valorização das características naturais, ambientais e paisagísticas: a importância deste ponto apresenta uma relação 

positiva na promoção e incentivo de um estilo de vida saudável e de contacto com a natureza. 



GUSTAVO DA CUNHA ð consultoria e promoção de negócios, Lda. 

Avaliação Ambiental Estratégica da Revisão do PDM da Ponta do Sol 

2ª Fase 2ª Etapa | Anális e Avaliação 

22 

0
0

8
p
a
-
2
-
A

M
B
-
R

E
L

T
F

in
a

l
-
0

2
 

Tabela 7| Efeitos significativos na Saúde Humana. 

EFEITO 
NATUREZA DO 

EFEITO 
SIGNIFICÂNCIA TIPO DE EFEITO EFEITO TEMPORAL 

DURAÇÃO DO 

EFEITO 

Melhoria das infraestruturas 

urbanas 
Positivo Significativo Direto Médio prazo Permanente 

Valorização das 

características naturais, 

ambientais e paisagísticas 

Positivo Significativo Direto Médio prazo Permanente 

7.5. BENS MATERIAIS 

Os efeitos nos Bens Materiais com a aplicação da Revisão do PDM prendem-se por: 

 Melhoria do sistema de transportes: promoção e melhoria das ligações inter-concelhias bem como as ligações intra-

concelhias, através de um transporte público mais frequente e abrangente, e desta forma permitir a mobilidade e 

acessibilidade para todos; 

 Manutenção e melhoria de infraestruturas existentes: nomeadamente ao nível da rede de saneamento e recolha de 

RSU, de modo a prestar um serviço de qualidade. 

Tabela 8| Efeitos significativos nos Bens Materiais. 

EFEITO 
NATUREZA DO 

EFEITO 
SIGNIFICÂNCIA TIPO DE EFEITO EFEITO TEMPORAL 

DURAÇÃO DO 

EFEITO 

Melhoria do sistema viário 

e de transportes 
Positivo Significativo Direto Médio prazo Permanente 

Manutenção e melhoria de 

infraestruturas existentes 
Positivo Significativo Direto Médio prazo Permanente 

7.6. ÁGUA 

Os efeitos na Água com a aplicação da Revisão do PDM prendem-se por: 

 Manter e melhorar a rede de abastecimento de água e rede de saneamento de água, melhorando a qualidade de vida 

da população e a qualidade ambiental. 

Tabela 9| Efeitos significativos na Água. 

EFEITO 
NATUREZA DO 

EFEITO 
SIGNIFICÂNCIA TIPO DE EFEITO EFEITO TEMPORAL 

DURAÇÃO DO 

EFEITO 

Manter e melhorar a rede de 

abastecimento de água e 

de saneamento de água 

Positivo Significativo Direto Médio prazo Permanente 

7.7. SOLO 

Os efeitos no Solo com a aplicação da Revisão do PDM prendem-se por: 

 Redelimitação da ocupação do solo: a clarificação do espaço natural, da REN, da RAN e Estrutura Ecológica, poderá 

levar a conflitos de ocupação do solo. 

Tabela 10| Efeitos significativos no Solo. 

EFEITO 
NATUREZA DO 

EFEITO 
SIGNIFICÂNCIA TIPO DE EFEITO EFEITO TEMPORAL 

DURAÇÃO DO 

EFEITO 

Redelimitação da 

ocupação do solo 
Negativo Significativo Indireto Médio prazo Permanente 
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7.8. PAISAGEM 

Os efeitos na Paisagem com a aplicação da Revisão do PDM prendem-se por: 

 Proteção da paisagem: proteção do património natural e paisagístico através da redefinição das condicionantes 

biofísicas (RAN e REN), bem como através da regulamentação que restringe a ocupação das áreas de maior valor 

paisagístico. 

Tabela 11| Efeitos significativos na Paisagem. 

EFEITO 
NATUREZA DO 

EFEITO 
SIGNIFICÂNCIA TIPO DE EFEITO EFEITO TEMPORAL 

DURAÇÃO DO 

EFEITO 

Proteção da paisagem Positivo Significativo Indireto Médio prazo Permanente 
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8. ANÁLISE E AVALIAÇÃO POR FATOR CRÍTICO PARA A DECISÃO 

De seguida é apresentada a análise por Fator Crítico para a Decisão, através da avaliação da situação existente e 

tendencial (isto é, sem a aplicação do Plano), avaliação das oportunidades e riscos (com a aplicação do Plano) e 

diretrizes para o seguimento (planeamento, gestão e/ou monitorização). A análise terá como base os estudos 

desenvolvidos para a região onde se insere a área de intervenção estando as fontes de informação devidamente 

identificadas. 

O município da Ponta do Sol, no conjunto com os 

restantes 10 municípios, constitui a Região 

Autónoma da Madeira. O concelho é limitado a 

Norte pelo concelho de São Vicente, a Este pelo 

concelho da Ribeira Brava, a Oeste o concelho de 

Calheta e toda a costa a Sul tem litoral no oceano 

Atlântico. Ocupa uma área de cerca de 46 km
2

, na 

vertente Sul da Ilha da Madeira, é subdividido em 3 

freguesias: Ponta do Sol, Canhas e Madalena do 

Mar (Figura 4). 

A Vila de Ponta do Sol é sede do município situa-se 

a 18 km do Funchal. 

Nesta breve caracterização poder-se-á destacar 

ainda que no Arquipélago da Madeira existem 

diversas áreas protegidas, no entanto a que é 

abrangida pelo concelho da Ponta do Sol é o Parque 

Natural da Madeira bem como a Zona Especial de 

Conservação (ZEC) da Laurissilva da Madeira, do 

Maciço Montanhoso Central e Moledos-Madalena 

do Mar. Este Parque foi criado visando a 

salvaguarda de um vasto património natural que 

constitui uma relíquia a nível mundial e inclui 

algumas espécies em risco de extinção, bem como a preservação de algumas áreas humanizadas de elevada 

qualidade. Este Parque engloba cerca de ӏ da área da Ilha da Madeira, sendo um espaço protegido que inclui 

diversas áreas onde se destacam a Floresta Laurissilva, toda a zona do Maciço Montanhoso (Central e Oriental) e 

Ponta de São Lourenço [19]. 

 

Figura 4| Enquadramento geográfico do concelho da Ponta do Sol com as suas 

freguesias na Região Autónoma da Madeira  

Fonte | CAOP 2010 
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8.1. DINÂMICA TERRITORIAL 

A dinâmica do território constitui um domínio que assume um carácter transversal a muitos dos fatores da 

legislação abordados.  

Para este Fator Crítico para a Decisão foram definidos dois critérios de avaliação, cujas dimensões de 

análise/indicadores de avaliação constam na Tabela 12. 

Tabela 12|Critérios de avaliação e dimensões de análise/indicadores para o Fator Cr²tico para a Decis«o òDinâmica Territorialó 

FATORES CRÍTICOS 

PARA A DECISÃO 

CRITÉRIOS DE 

AVALIAÇÃO 
DIMENSÕES DE ANÁLISE/INDICADORES  

Dinâmica Territorial 

Evolução do uso do 

solo 

Evolução do uso do solo 

Área afeta à ocupação urbana 

N.º de licenças e autorizações de construção 

Densidade habitacional 

Variação da densidade populacional 

Conflitos de uso com áreas protegidas e Rede Natura 2000 

Riscos 

N.º de incêndios e Área ardida 

Perigosidade de incêndio 

Movimentos de massa de vertente e Erosão Hídrica do solo 

População e bens vulneráveis ao risco 

8.1.1. ANÁLISE DA SITUAÇÃO EXISTENTE E TENDENCIAL 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO: EVOLUÇÃO DO USO DO SOLO 

 EVOLUÇÃO DO USO DO SOLO 

Tal como é referido no Relatório Síntese da Revisão do PDM Ponta do Sol [25], os concelhos localizados na costa 

Sudoeste da Ilha da Madeira tem ocupação urbana na faixa litoral, ocupação predominantemente florestal 

(maioritariamente floresta de produção, subsistindo uma pequena mancha de floresta de Laurissilva) entre as 

cotas 600 e 1400 metros e, no extremo Norte, correspondente ao planalto do Paúl da Serra, ocupação de matos e 

prados naturais. 

O mesmo documento refere ainda que a paisagem do Sul do concelho caracteriza-se por uma ocupação 

dispersa e de grande densidade, resultado quer da morfologia do terreno, que muitas vezes impossibilita a 

formação de núcleos, quer do forte parcelamento da propriedade agrícola. 

De acordo com os dados disponibilizados pela CM da Ponta do Sol relativamente à Carta de Ocupação do Solo da 

Região Autónoma da Madeira (COS da RAM) no município, e analisando os mesmos dados ao nível 1 de 

desagregação (Territórios artificializados, Áreas agrícolas e agroflorestais, Florestas e meios naturais e seminaturais, 

Zonas húmidas e Corpos de água) verifica-se que grande parte do território apresenta uma ocupação Florestal. 
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No Gráfico 1 é apresentada a percentagem da ocupação do solo no município da Ponta do Sol de acordo com os 

dados disponibilizados pela COS RAM 2007. 

 

Gráfico 1| Ocupação do Solo do município da Ponta do Sol. 

Fonte | COS RAM 2007 

Tal como referido 78,2% do município da Ponta do Sol apresenta uma ocupação Florestal e meio naturais e 

seminaturais, 15,1% do território concelhio é ocupado por Áreas agrícolas e agroflorestais, 6,1% do município são 

Territórios artificializados, os Corpos de água representam cerca de 0,64% do território e 0,02% são Zonas húmidas. 

Na Figura 5 é apresentada a distribuição espacial dos principais níveis de ocupação do solo no município da 

Ponta do Sol. 

 

Figura 5| Distribuição espacial dos principais níveis de ocupação do solo no município da Ponta do Sol.  

Fonte | COS RAM 2007 

6,05%

15,10%

78,19%

0,02%

0,64%

Ocupação do Solo - COS RAM 2007

Territórios artificializados

Áreas agrícolas e agro-florestais

Florestas e meios naturais e

semi-naturais

Zonas húmidas

Corpos de água
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Através da Figura 5 verifica-se a predominância da mancha Florestal em quase todo concelho da Ponta do Sol. 

Ao nível do Território artificializado verifica-se que este se concentra no litoral estendendo-se pelas linhas de festo. 

A ocupação do Território artificializado encontra-se quase sempre circunscrita por uma ocupação 

maioritariamente agrícola ou agro-florestal, nas zonas de vales. 

 ÁREA AFETA À OCUPAÇÃO URBANA 

De acordo com Relatório Síntese da Revisão do PDM Ponta do Sol [25], a ocupação urbana é maioritariamente 

dispersa e constituída por edifícios isolados de pequenas dimensões ao longo das vias, com um ou dois pisos, e que 

se destinam na sua maioria à habitação. Os edifícios de uso comercial ou industrial surgem pulverizados pelo território, 

quer anexados a edifícios de habitação (pequenas oficinas), quer em terreno autónomo mas lado a lado com a 

habitação, sem organização espacial clara (grandes armazéns, depósitos de materiais de construção e estufas).  

A povoação da Ponta do Sol foi constituída Vila e município no início do século XVI (a carta régia é de 1501). Foi a 

segunda vila a ser criada na jurisdição da Capitania do Funchal, e a sua criação foi justificada, em grande parte, 

pela importância socioeconómica que esta área começava a adquirir no contexto da Região Autónoma da 

Madeira (RAM), devido às suas características geográficas propícias à cultura dos canaviais, e também de vinha. 

Era um concelho marcadamente rural, e não obstante o seu desenvolvimento económico, era manifesta a 

dispersão geográfica dos sítios povoados, que eram pouco habitados. A construção dispersava-se então pelo 

território, havendo no entanto maior incidência junto às levadas que conduziam água até aos poios 

(principalmente construções de anexos de apoio à prática agrícola, e ligadas ao engenho do açúcar e da 

moagem), e junto às igrejas e capelas e aos caminhos que uniam as casas entre si e às outras freguesias da ilha. 

Assim, o concelho apresenta realidades distintas no que respeita ao povoamento: ao longo da faixa costeira 

ocorrem raras situações de ocupação concentrada, que regra geral correspondem a núcleos antigos e que, por 

razões de natureza fisiográfica, mantiveram em alguns casos essa concentração. Outras povoações 

desenvolveram-se para o interior de forma linear, ao longo de linhas de festo e de caminhos, seguindo uma 

orientação predominantemente perpendicular à costa. 

De acordo com a informação disponibilizada pela COS RAM 2007 (Gráfico 2), relativamente ao Território 

artificializado no nível 2 de desagregação (Tecido urbano; Indústria, comércio e transportes; Áreas de extração de 

inertes, áreas de deposição de resíduos e estaleiros de construção; e Espaços verdes urbanos, equipamentos 

desportivos, culturais e de lazer, e zonas históricas) verifica-se que o tecido urbano corresponde a 74,3% do 

Território artificializo, correspondendo a 4,5% da área total do concelho da Ponta do Sol. 



GUSTAVO DA CUNHA ð consultoria e promoção de negócios, Lda. 

Avaliação Ambiental Estratégica da Revisão do PDM da Ponta do Sol 

2ª Fase 2ª Etapa | Anális e Avaliação 

28 

0
0

8
p
a
-
2
-
A

M
B
-
R

E
L

T
F

in
a

l
-
0

2
 

 

Gráfico 2| Ocupação do solo do 2º nível de desagregação do Território artificializado.  

Fonte | COS RAM 2007 

16% do Território artificializado corresponde a Indústria, comércio e transportes, cerca de 8,1% do Território 

artificializado corresponde a Áreas de extração de inertes, áreas de deposição de resíduos e estaleiros de 

construção e 1,5% do Território artificializado corresponde a Espaços verdes urbanos, equipamentos desportivos, 

culturais e de lazer, e zonas históricas. 

 

Figura 6| Distribuição espacial dos níveis de desagregação do Território artificializado no município da Ponta do Sol.  

Fonte | COS RAM 2007 

De acordo com a Figura 6 e confirmando o que já tem sido referenciado, o Tecido urbano situa-se na zona mais 

litoral ao longo das linhas de festo. 
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A paisagem do sul do concelho caracteriza-se, portanto, por esta ocupação densa e difusa, resultado quer da 

morfologia do terreno, que muitas vezes impossibilita uma expansão concentrada, quer do forte parcelamento da 

propriedade agrícola.  

A proposta do Plano assenta no princípio de compatibilização de usos, evitando assim o espartilhar o território em 

zonamentos rígidos que possam condicionar o seu desenvolvimento futuro. O modelo de uso, ocupação e 

transformação do solo proposto assenta na contenção dos perímetros urbanos, pelo que a área afeta ao uso 

urbano apresenta valores muito similares aos do PDM em vigor. 

 N.º DE LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES DE CONSTRUÇÃO 

De acordo com os dados disponíveis, em 2010, foram licenciados 57 novos edifícios, dos quais 21 (26,8%) 

correspondem a novas habitações, num total de 21 novos fogos. Comparativamente a 2001, ano base desta 

análise, verifica-se uma tendência de diminuição do número de licenciamentos emitidos para novas construções, 

tendo reduzido no espaço de quase uma década, esse valor para metade.  

Analisando a finalidade do uso do edifício verifica-se uma variação maior nos edifícios para uso habitacional, já 

que entre 2001 e 2010 a redução do número de edifícios licenciados foi superior a 70%, tendo naturalmente a 

mesma proporção no número de fogos licenciados, já que, em média, cada edifício tem um fogo, ou seja, trata-se 

maioritariamente de habitação unifamiliar.  

Em paralelo com a diminuição do número de licenciamentos, também se tem verificado uma retração da dinâmica 

construtiva, já que o número de edifícios concluídos também tem vindo a diminuir de ao para ano. Com efeito, em 

2010, foram concluídos apenas 60 edifícios, enquanto em 2001 esse valor cifrava-se nos 102 edifícios, 

correspondendo a uma variação na ordem dos 42%.  

Situação análoga ao que acontece ao número de fogos concluídos, já que em 2010 apenas se construíram 39 

fogos, enquanto em 2001 esse valor foi de 119 fogos. A tendência tem sido de um progressivo decréscimo, 

particularmente acentuado a partir de 2005 até à atualidade (2010). 

A relação entre edifícios licenciados e edifícios construídos demonstra-nos uma maior dinâmica do licenciamento 

urbanístico em detrimento da construção efetiva, pelo menos durante os primeiros anos de 2000. A partir de 2004 

esta tendência inverteu-se, assistindo-se a uma maior dinâmica construtiva face aos licenciamentos. 

Tabela 13| Licenças emitidas para Edifícios e Fogos para novas habitações e Edifício e Fogos concluídos para novas habitações entre 2001 e 2010 no 

município da Ponta do Sol. 

  

EDIFÍCIOS LICENCIADOS PARA NOVAS HABITAÇÕES EDIFÍCIOS CONCLUÍDOS DE NOVAS HABITAÇÕES 

  

TOTAL EDIFÍCIOS FOGOS FOGOS/EDIFÍCIO TOTAL EDIFÍCIOS FOGOS FOGOS/EDIFÍCIO 

2001 N.º 111 88 90 1,02 102 74 119 1,61 

2002 N.º 108 79 121 1,53 104 83 84 1,01 

2003 N.º 127 91 118 1,30 109 72 106 1,47 

2004 N.º 69 56 71 1,27 91 72 101 1,40 

2005 N.º 63 44 58 1,32 90 71 74 1,04 
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EDIFÍCIOS LICENCIADOS PARA NOVAS HABITAÇÕES EDIFÍCIOS CONCLUÍDOS DE NOVAS HABITAÇÕES 

  

TOTAL EDIFÍCIOS FOGOS FOGOS/EDIFÍCIO TOTAL EDIFÍCIOS FOGOS FOGOS/EDIFÍCIO 

2006 N.º 61 31 31 1,00 66 45 61 1,36 

2007 N.º 64 45 62 1,38 71 46 46 1,00 

2008 N.º 50 37 38 1,03 58 41 61 1,49 

2009 N.º 59 32 33 1,03 78 55 59 1,07 

2010 N.º 57 21 21 1,00 60 37 39 1,05 

Variação 

2001-2010 

N.º -54 -67 -69 
 

-42 -37 -80 
 

% -48,6 -76,1 -76,7 
 

-41,2 -50,0 -67,2 
 

Fonte |  DREM [6] 

 DENSIDADE HABITACIONAL 

Este ponto será analisado tendo em conta os resultados preliminares dos Censos de 2011, publicados pelo 

Instituto Nacional de Estatística. 

Assim de acordo com esta fonte, em 2011 o parque habitacional do concelho de Ponta do Sol era composto por 

4703 alojamentos que albergavam cerca de 8853 residentes. Comparativamente a 2001 verifica-se um aumento 

de 967 alojamentos (mais 26%), em consonância também com o aumento populacional verificado (mais 728 

novos residentes) (Tabela 14) 

Tabela 14| Evolução da densidade habitacional nas freguesias do concelho de Ponta do Sol, entre 2001 e 2011. 

 

2001 2011* 

 

ÁREA 

(HA) 
POPULAÇÃO ALOJAMENTOS 

DENSIDADE HAB. 

(ALOJAMENTOS/HA) 
POPULAÇÃO ALOJAMENTOS 

DENSIDADE HAB. 

(ALOJAMENTOS/HA) 

Canhas 1666,4 3214 1472 0,9 3762 1943 1,2 

Madalena do Mar 207,3 687 335 1,6 516 342 1,7 

Ponta do Sol 2745,5 4224 1929 0,7 4575 2418 0,9 

TOTAL Concelho 4619,1 8125 3736 0,8 8853 4703 1,0 

* Resultados Preliminares dos Censos 

Fonte |  INE [15] 

Em termos médios, e tendo por base os valores da CAOP 2011, relativamente à área do concelho, verifica-se uma 

densidade habitacional de 1 alojamento por hectare. Por freguesia, os valores variam entre 1,7 na freguesia de 

Madalena do Mar e os 0,9 na freguesia de Ponta do Sol. Comparativamente a 2001 verifica-se um aumento da 

densidade populacional em todas as unidades territoriais, tendo esse aumento sido mais expressivo na freguesia 

dos Canhas (passou de 0,9 para 1,2 alojamentos/hectare). 

A evolução do parque habitacional evidencia-nos uma maior dinâmica construtiva nas freguesias dos Canhas e 

Ponta do Sol, já que na freguesia de Madalena do Mar, essa variação foi de apenas 7 novos alojamentos. Em 

termos relativos, a freguesia que mais ganhou em matéria de alojamentos foi Canhas, com um acréscimo de 32% 

de novos alojamentos. 

De salientar que esta freguesia foi também a que apresentou um maior crescimento populacional, justificando 

este aumento do parque habitacional. 
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 VARIAÇÃO DA DENSIDADE POPULACIONAL 

O INE apresenta os dados da densidade populacional relativos aos anos 1991 e 2001. Para o ano de 2011 foram 

utilizados os resultados preliminares dos Censos de 2011 para a população residente e a área ocupada pelo município 

e respetivas freguesias da Ponta do Sol apresentadas pela CAOP 2010 para a Região Autónoma da Madeira. 

Na Tabela 15 são apresentados os dados referentes à população residente no município e freguesias da Ponta do 

Sol em 1991, 2001 e 2011. Os dados referentes a 2011 provêm dos resultados preliminares dos Censos de 2011. 

Tabela 15| Evolução da população no município da Ponta do Sol entre 1991 e 2011. 

 

1991 2001 2011 

CONCELHO 8756,0 8125,0 8853,0 

Canhas 3875,0 3214,0 3762,0 

Madalena do Mar 672,0 687,0 516,0 

Ponta do Sol 4209,0 4224,0 4575,0 

Fonte | INE [15] 

Entre 1991 e 2001 registou-se uma diminuição da população residente, fruto da diminuição da freguesia dos 

Canhas, já que em Madalena do Mar e Ponta do Sol registou-se um aumento e uma manutenção dos efetivos, 

respetivamente. Esta situação alterou-se bastante na última década na medida em que o concelho de Ponta do 

Sol viu aumentar em 10,2% a sua população residente, tendo sido exatamente a freguesia dos Canhas a principal 

contribuinte, registando uma variação positiva de cerca de 23,7%. Nesta década, também a freguesia de Ponta do 

Sol ganhou população, mas a um ritmo inferior a Canhas e a freguesia de Madalena do Mar assistiu a uma forte 

diminuição do número de residentes (menos 36,5%). 

Naturalmente, esta dinâmica observada nas várias freguesias refletiu-se na evolução da densidade populacional. 

Assim, enquanto na década de 90 assistiu-se a uma diminuição da densidade populacional, entre 2001 e 2011 

verificou-se um aumento da mesma, passando de 174 hab./km
2

 para 191,7 km
2

. 

A distribuição da densidade populacional pelas várias freguesias reflete uma necessária disparidade em função 

sobretudo da dimensão territorial de cada uma, aparecendo a freguesia de Madalena do Mar como a mais 

densamente povoada quando é a que regista um menor quantitativo populacional. A freguesia dos Canhas é a 2ª 

mais densamente povoada, aparecendo em último a freguesia de Ponta do Sol. 

Na Tabela 16 são apresentados os dados da densidade populacional para o município e respetivas freguesias da 

Ponta do Sol. 

Tabela 16| Evolução da densidade populacional no município da Ponta do Sol entre 1991 e 2011. 

 

DENSIDADE POPULACIONAL (HAB/KM
2
) VARIAÇÃO (%) 

 

1991 2001 2011 1991-2001 2001-2011 

Canhas 220,1 182,6 225,8 -17,1 23,7 

Madalena do Mar 383,6 392,1 249,0 2,2 -36,5 

Ponta do Sol 153,4 154,0 166,6 0,4 8,2 

CONCELHO 187,1 174,0 191,7 -7,0 10,2 

Fonte |  INE [15] 
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 CONFLITOS DE USO COM ÁREAS PROTEGIDAS E REDE NATURA 2000 

O concelho de Ponta do Sol é abrangido por três sítios comunitários inseridos na Rede Natura 2000, o PTMAD0001 

Laurissilva da Madeira, o PTMAD0002 Maciço Montanhoso Central da Ilha da Madeira e o PTMAD0006 Moledos ð 

Madalena do Mar. Integra a rede de áreas protegidas através do Parque Natural da Madeira.  

No caso do PTMAD0001 Laurissilva da Madeira e do PTMAD0002 Maciço Montanhoso Central, os principais 

fatores de ameaça são a pressão turística, a colheita de material vegetal, e a degradação e destruição do habitat 

por causas naturais, herbívoras por coelhos e competição com plantas invasoras [22][23]. Ambos encontram-se 

sujeitos a Planos de Ordenamento e Gestão, que se encontram eficazes desde 2009, tendo sido publicados com 

as Resoluções n.º 1411/2009 e n.º1412/2009, de 19 de Novembro.  

O Plano de Ordenamento e Gestão do Maciço Central da Ilha da Madeira (POGMMC) tem como objetivos gerais: 

a) Assegurar a conservação da natureza e valorização do ambiente; 

b) Fomentar a participação ativa da população e dos visitantes na fruição, divulgação e preservação do espaço natural. 

Estes objetivos gerais consubstanciam-se nos seguintes objetivos específicos: 

a) Manter os ecossistemas existentes em equilíbrio e em bom estado de conservação; 

b) Conservar e proteger espécies raras e ameaçadas; 

c) Recuperar o coberto vegetal; 

d) Proteger a biodiversidade e a paisagem; 

e) Conservar os valores fundamentais como o solo e a água; 

f) Promover a partilha de conhecimentos e o intercâmbio técnico através do desenvolvimento de projetos científicos; 

g) Diminuir o impacte dos fenómenos erosivos na paisagem; 

h) Diminuir o risco e perigo de incêndios, principalmente na zona do Paúl da Serra; 

i) Aumento do investimento em produção de energias renováveis e captação de água; 

j) Controlar a introdução e proliferação de espécies invasoras; 

k) Controlar as pressões decorrentes da atividade humana; 

l) Fomentar a adequada articulação da atividade económica com a defesa e valorização do Património natural; 

m) Acompanhar e avaliar a concretização das medidas de gestão propostas. 

Os objetivos do Plano de Ordenamento e Gestão da Laurissilva da Madeira (POGLM) são muito idênticos aos 

descritos anteriormente, sendo que os objetivos gerais são os mesmos e consubstanciam-se nos seguintes 

objetivos específicos: 

a) Manter os ecossistemas existentes em equilíbrio e em bom estado de conservação; 

b) Conservar e proteger espécies raras e ameaçadas; 

c) Proteger a biodiversidade e a paisagem; 

d) Conservar os valores fundamentais como solo e a água; 

e) Promover a partilha de conhecimentos e o intercâmbio técnico através do desenvolvimento de projetos científicos; 

f) Diminuir o risco e perigo de incêndios; 

g) Controlar a introdução e a proliferação de espécies invasoras; 

h) Controlar s pressões decorrentes da atividade humana; 
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i) Fomentar adequada articulação da atividade económica com a defesa e valorização do Património natural; 

j) Fomentar o turismo de natureza e atividades de recreio e lazer; 

k) Regulamentar as atividades de fruição; 

l) Melhorar o nível de conhecimento do local através do incremento de atividades de divulgação e sensibilização ambiental; 

m) Melhorar as condições de receção e informação aos visitantes; 

n) Controlar a capacidade de carga do meio; 

o) Acompanhar e avaliar a concretização das medidas de gestão preconizadas. 

Em ambos os casos são definidos 3 eixos de atuação estratégicos, nomeadamente os seguintes: 

a) A salvaguarda do património natural do SIC; 

b) A valorização de recursos e valores naturais promovendo a sua utilização de forma sustentada; 

c) A promoção das oportunidades de recreio e lazer e da atividade turística associada à salvaguarda do património natural.  

Não se verificam conflitos de uso decorrentes das propostas do Plano para a ocupação destas áreas, na medida 

em que este traduz as orientações dos respetivos planos de ordenamento. 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO: RISCO 

 NÚMERO DE INCÊNDIOS E ÁREA ARDIDA 

Os incêndios florestais são considerados fenómenos naturais, no entanto, a sua ocorrência encontra-se cada vez 

mais associada à ação antrópica, podendo o Homem desempenhar um papel fulcral, quer como causa, quer ao 

nível da resolução deste fenómeno. No entanto não é possível esquecer que as condições meteorológicas, o tipo 

de coberto vegetal e a orografia, determinam em muito as características da sua propagação. 

A análise relativamente ao número de incêndios bem como das áreas ardidas foi feita com base nos dados 

disponibilizados pela Direção Regional das Florestas (DRF) [7] ao município da Ponta do Sol. 

Na Tabela 17 são apresentados os dados relativos ao número de incêndios ocorridos anualmente bem como a 

área ardida no município da Ponta do Sol entre 2000 e 2010. 

Tabela 17| N.º de Incêndios e área ardida no município da Ponta do Sol entre 2000 e 2010. 

 

N.º DE INCÊNDIOS ÁREA ARDIDA (HA) ÁREA ARDIDA/N.º INCÊNDIO % DE ÁREA ARDIDA NO CONCELHO 

2000 9 31,95 3,6 0,7 

2001 2 4,5 2,3 0,1 

2002 5 21 4,2 0,5 

2003 6 1257,5 209,6 27,2 

2004 8 113,3 14,2 2,5 

2005 5 41,6 8,3 0,9 

2006 7 298,3 42,6 6,5 

2007 10 166,64 16,7 3,6 

2008 9 21,48 2,4 0,5 

2009 8 19,8 2,5 0,4 

2010 11 108,28 9,8 2,3 

Fonte| DRF [7] 
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De acordo com os dados disponibilizados temos que no período 2000-2010 foram registados no total 80 

incêndios florestais, tendo ardido no total uma área de cerca de 2084,35 hectares.  

Verifica-se que os anos 2010 e 2007 registaram o maior de número de incêndios, no entanto foi em 2003 que se 

registou uma maior área ardida, correspondendo a cerca de 27,2% da área ardida no concelho da Ponta do Sol. 

Verifica-se que a relação área ardida por número de incêndio variou, neste período de tempo, entre 2,3 hectares 

em 2001 e 209,6 hectares em 2003. 

É ainda possível constatar que não existe uma relação direta entre o número de incêndios ocorridos e a área 

ardida para o mesmo ano. De facto regista-se, em algumas situações, um elevado número de incêndios em que a 

área ardida é reduzida (Gráfico 3). 

 

Gráfico 3| Área ardida (ha) e N.º de incêndios ocorridos no município da Ponta do Sol entre 2000 e 2010.  

Fonte| DRF [7] 

A DRF [7] disponibilizou igualmente um mapa com a espacialização das áreas ardidas no município da Ponta do 

Sol entre 2006 e 2010 (Figura 7). 

Verifica-se que a maior área ardida regista-se na freguesia do Canhas na zona noroeste do concelho. 

Em 2006 foi registado igualmente um incêndio florestal na freguesia da Ponta do Sol no limite do concelho com o 

município da Ribeira Brava. 

São igualmente identificados alguns incêndios sem representação cartográfica. 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Área ardida (ha)31,95 4,5 21 1257,5 113,3 41,6 298,3 166,64 21,48 19,8 108,28

N.º de incêndios 9 2 5 6 8 5 7 10 9 8 11

0

2

4

6

8

10

12

14

0

200

400

600

800

1000

1200

1400

N
.
º
 
d

e
 
in

c
ê
n

d
io

s

Á
r
e

a
 
a

r
d

id
a

 
(
h

a
)
 



GUSTAVO DA CUNHA ð consultoria e promoção de negócios, Lda. 

Avaliação Ambiental Estratégica da Revisão do PDM da Ponta do Sol 

2ª Fase 2ª Etapa | Anális e Avaliação 

35 

0
0

8
p
a
-
2
-
A

M
B
-
R

E
L

T
F

in
a

l
-
0

2
 

 

Figura 7| Incêndios florestais ocorridos no município da Ponta do Sol entre 2006 e 2010.  

Fonte| COS RAM 2007 

 PERIGOSIDADE DE INCÊNDIO 

Entende-se por perigosidade como a probabilidade de ocorrência de um processo ou ação (natural, tecnológico 

ou misto) com potencial destruidor (ou para provocar danos) com uma determinada severidade, numa dada área 

e num dado período de tempo. 

Um incêndio florestal corresponde a um fogo incontrolado em florestas, matas e outros espaços com abundante 

vegetação (matos, áreas de incultos e áreas agrícolas). Os incêndios florestais são habituais nas áreas de clima 

mediterrânico, particularmente em dias quentes e secos, sobretudo quando se associa também o vento forte. 

Podem ser o resultado de causas naturais (trovoadas secas), mas, em regra, são devidos a negligência humana 

e, muitas vezes, a atos de natureza criminosa. 

Não foi possível obter informações relativamente à perigosidade de incêndios no município da Ponta do Sol. 

No entanto será feita uma breve abordagem à situação na ilha da Madeira. De acordo com a informação 

disponível na página on-line da DRF [7] o desafio da gestão do fogo no arquipélago da Madeira tem vindo a 

aumentar de complexidade e magnitude. A hipótese do aparecimento de incêndios florestais de grandes 

dimensões tem vindo a ameaçar os madeirenses, muito motivado pela alteração dos padrões de ocupação da 

vegetação resultante de alteração e práticas menos adequadas de uso do solo ocorrida nas últimas décadas, 

bem como o crescente abandono de terrenos agrícolas. 
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Uma análise às diversas ocorrências que ao longo dos anos se verificaram demonstra um padrão/regularidade na 

evolução dos incêndios florestais. Assim sendo tem-se verificado de uma forma cíclica a cada 4-5 anos a 

ocorrência de incêndio florestais na RAM. Este período aparenta ser o necessário para que o extrato herbáceo, 

subarbustivo e arbustivo de mais fácil ignição, se desenvolvam e atinjam um nível elevado de perigosidade. 

O fenómeno dos incêndios não se encontra única e exclusivamente dependente da carga combustível ou da 

meteorologia (onde se assume com particular destaque os dias com intensidade de ventos do quadrante Leste e 

períodos de baixa pluviosidade), as acessibilidades, a orografia, a ocupação do solo, marcam o padrão de 

propagação dos incêndios.  

Verificou-se igualmente que o território da encosta Sul com declives mais suaves e amenidade climática sofreu, 

por esses mesmos motivos uma maior pressão humana, abandono progressivo dos espaços rurais e das práticas 

agrícolas (recolha frequente dos matos, permanência do gado) levou a que atualmente surjam mais e maiores 

incêndios. 

 MOVIMENTO DE MASSA DE VERTENTE E EROSÃO HÍDRICA DO SOLO 

Estes dois fenómenos encontram-se muitas vezes associados, e atendendo a ausência de informação específica 

para cada um deles ao nível do município da Ponta do Sol, resolveu-se desenvolver num único ponto. 

A ilha da Madeira apresenta um relevo acentuado e zonas bastante declivosas. A elevada altitude média da ilha 

da Madeira, associada à elevada pluviosidade, confere ao agente água uma grande capacidade modeladora do 

relevo. A ilha é sulcada por inúmeros vales, profundos, escavados pelas águas que correm sem regularidade com 

carácter essencialmente torrencial [9]. 

Os movimentos de massa de vertente são importantes modeladores do relevo da superfície, sendo agentes de 

erosão, transporte e deposição. Tendem a ocorrer em todas as vertentes, de uma forma lenta e contínua. No 

entanto, podem transformar-se em fenómenos intensos e rápidos, provocando muitos estragos materiais e com 

perdas de vidas humanas.  

Ocorrem quando a força de gravidade supera as forças de resistência (atrito e coesão do material) dos materiais 

que se encontram nas vertentes. Estes podem ser causados decorrentes da ocorrência de sismos e vibrações, 

precipitação intensa, ação humana através da destruição do coberto vegetal ou remoção de terrenos, erosão 

costeira das arribas ou mesmo por variação da temperatura através da contração e dilatação dos materiais 

rochosos. 
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Figura 8| Movimento de massas no município da Ponta do Sol como resultado do temporal de Fevereiro de 2010.  

Fonte|  CM Ponta do Sol 

Os deslizamentos de terras nas zonas de vertentes prendem-se sobretudo pelo facto das camadas superficiais 

constituídas por solos pouco evoluídos e pouco espessos sendo condicionado pelas condições geográficas e 

litológicas locais. A natureza permeável das camadas mais superficiais limitadas inferiormente por um substrato 

rochoso relativamente impermeável condiciona fortemente o comportamento geomecânico dos materiais e a 

localização sub-superficial de níveis de água. Assim, nos períodos de maior pluviosidade o nível freático deverá 

atingir facilmente a superfície do terreno [9], diminuindo a estabilidade do sistema e provocando o movimento de 

massas. 

A erosão hídrica do solo consiste no destacamento e transporte de materiais de um local para outro sob a ação do 

agente erosivo água. Este tipo de erosão pode ocorrer pelo efeito da precipitação (destacamento das partículas do 

solo pelo impacto das gotas de chuva), efeito do escoamento (transporte e destacamento das partículas do solo nas 

encostas e linhas de água ð leito e margens) e efeito da gravidade (saturação dos solos em zonas declivosas faz 

com que este exceda as forças que mantêm o equilíbrio provocando movimentos de massa). 

A erosão hídrica dos solos terá consequência ao nível do aumento da turbidez no meio hídrico, provocado pelo 

aumento da dos sedimentos; no assoreamento de vales, linha de água, albufeiras; e redução da vazão, devido à 

obstrução da rede de drenagem, etc. 



GUSTAVO DA CUNHA ð consultoria e promoção de negócios, Lda. 

Avaliação Ambiental Estratégica da Revisão do PDM da Ponta do Sol 

2ª Fase 2ª Etapa | Anális e Avaliação 

38 

0
0

8
p
a
-
2
-
A

M
B
-
R

E
L

T
F

in
a

l
-
0

2
 

 

  

Figura 9| Erosão hídrica no município da Ponta do Sol como resultado do temporal de Fevereiro de 2010.  

Fonte| CM Ponta do Sol 

Verifica-se que a zona onde ocorre a deposição corresponde normalmente ao trecho final das ribeiras. Nesta zona 

sobrepõe-se os efeitos do escoamento da ribeira, o nível de água do mar e a perda de capacidade de transporte 

devido à redução do declive, dever-se-á ter ainda em consideração o trecho final da ribeira onde, na maior parte 

dos casos o escoamento não se processa em superfície livre uma vez que as ribeiras se encontram muitas vezes 

estranguladas devido à ocupação urbana, ocorrendo assim o galgamento para òforaó do seu curso [9]. 

O Decreto Legislativo Regional n.º 38/2008/M refere a existência situações de risco muito associadas às 

ocorrências de carácter hidrológico como sejam as cheias e as inundações, a erosão do solo no espaço 

interfluvial associada aos problemas de transporte sólido que se verificam nos cursos de água. 

Pelas suas características específicas, nomeadamente a existência de bacias hidrográficas com reduzidas áreas e 

elevados declives de que resultam tempos de concentração muito curtos, a Ilha da Madeira é particularmente 

propensa à ocorrência de cheias repentinas (flash floods) a que se associam, frequentemente, elevados caudais 

de ponta, como resultado das elevadas intensidades da precipitação que ocorrem no arquipélago. As cheias 

repentinas, já de si nefastas pela rapidez da sua ocorrência, já tiveram consequências especialmente gravosas na 

Ilha da Madeira. 

O Decreto Legislativo Regional identificada algumas causas para estes fenómenos:  

 Os constrangimentos sobre os cursos de água, especialmente no que respeita à diminuição das respetivas 

capacidades de vazão; 
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 O carácter torrencial do escoamento devido à geomorfologia das bacias e à perda de coberto vegetal em algumas 

zonas altas; 

 A deficiente ação sistemática de desobstrução e limpeza dos leitos e trabalhos de regularização 

 A geomorfologia e erosão e transporte sólido em ribeiras devido à perda do coberto vegetal nas bacias e ao 

lançamento de terras e entulhos em vazadouros clandestinos junto a linhas de água 

 A abundância de fraturas na estrutura geológica, morfologia acidentada e natureza dos solos, associadas a situações 

de precipitação intensa 

 A perda de coberto vegetal e erosão elevada em zonas de risco 

 POPULAÇÃO E BENS VULNERÁVEIS AO RISCO 

Na ilha da Madeira facilmente se constata que a maior parte do território artificializado e onde se concentra a 

maior parte da população e respetivas atividades económicas concentra no litoral estendendo-se pelas linhas de 

festo, e a sua ocupação tem vindo a aumentar. 

Em grande parte da Ilha verifica-se a existência de linhas de água com elevado declive (zonas muito 

montanhosas), vales encaixados e a existência de um território com pouca disponibilidade de áreas planas ou 

adequadas a uma expansão urbana ou industrial livre dos perigos de enxurrada, de deslizamentos ou de outras 

instabilidades geotécnicas, constituindo uma ameaça à segurança de pessoas e bens. 

O aumento da vulnerabilidade poderá estar igualmente associada à existência de edificações, designadamente 

para habitação, em zonas de risco de inundações; assoreamento dos trechos finais das ribeiras, que na sua foz 

são menos declivosos; a existência de áreas urbanas costeiras a cotas muito baixas, sem possibilidade de 

escoamento de águas em períodos de precipitação intensa e de marés vivas 

A gravidade das consequências da ocorrência destes fenómenos depende de vários fatores nomeadamente da 

intensidade, da zona afetada, das características de ocupação nas áreas de propagação e ainda dos fatores 

adicionais como o período temporal (hora, de dia ou de noite) e o dia da semana da ocorrência. 

Para além dos danos humanos e sociais e dos danos materiais resultantes do impacto direto dos fluxos de água 

e sólidos há ainda a considera os impactos pessoais e económicos indiretos (atividades económicas associadas 

ao comércio e turismo) efeitos subjetivos relacionados com potenciais visitantes, as imagens e notícias 

transmitidas decorrente deste tipo de fenómenos. 

Atendendo às características topográficas muito adversas da ilha da Madeira, é frequente a ocupação de zonas 

potencialmente perigosas, por habitação ou instalações para atividades económicas, e neste sentido acresce a 

exposição ao impacto direto aos fenómenos de deslizamento de vertentes, conduzindo ao aumento do risco 

associado a este tipo de fenómenos. 

De seguida é apresentada a análise SWOT relativa à análise tendencial efetuada para o Fator Crítico para a 

Decis«o òDin©mica Territorialó. 






















































































































































































































